PARECER Nº      , DE 2023.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, de 2015.




De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto de lei complementar em epígrafe altera dispositivo da Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 


Nos termos regimentais, a proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª à 32ª Sessões Ordinárias (de 28 de abril a 05 de maio de 2015), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em 15 de maio de 2015, por requerimento do autor foi anexado à presente propositura, o Projeto de Lei Complementar 21/2014, para fins de instrução.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprovou, como parecer, o Voto em Separado do Deputado João Caramez, favorável à iniciativa parlamentar, quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminha a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que a propositura não concorre para o aumento de despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto de lei complementar em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2015, restando prejudicado o Projeto de Lei Complementar nº 21, de 2014, a ele anexado. 
Sala das Comissões, em 

Fabiana Barroso

    Relatora
